CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO -Proc.CEE-n®° 1507/74

INTERESSADO: COLEGIO "JOAQUIM MURTINHO" de Presidente Prudente

ASSUNTO : Solicita convalidagdo de matriculas impugnadas pela 8°¢
IREP de Botucatu RELATOR

Conselheiro Pe. LIONEL CORBEIL

PARECER CEE N° 1707/75; CSG; Aprov. em 18/6/75

I - RELATORIO

1. HISTORICO:

1.1-Este processo teve longa tramitacdo antes de chegar ao Relator,

deste Parecer. Protocolado neste Conselho aos 4 de julho de
1974, foi no mesmo dia encaminhado por ordem do Presidente a
Coordenadoria do Ensino Técnico para informar. A 8% Inspetoria
Regional do Ensino Técnico de Botucatu apresentou um bom parecer
informativo, cujas consideracdes merecem respeito. Depois disso o
processo voltou a este Conselho somente neste ano.

1.2- O Sr. Diretor-técnico do Colégio "Joaquim Murtinho", de
Presidente Prudente, solicita o pronunciamento deste Conselho a
respeito de matriculas impugnadas pela 8% IREP de Botucatu e serve-se
do caso para fazer seis perguntas a ele relacionadas.

1.3- Trata-se de alunos que fizeram a 1% série do Curso Técnico de
Contabilidade entre 1970 e 1973, sob o regime da Lei 4024/61 e que
se transferiram em 1974 para a 2% série do ensino de 2° grau, na
habilitacdo de Técnico em Contabilidade, estruturada em conformidade
com a Lei 5692/711. H& também o caso de um aluno que em 1967 fez a
1% série do Curso Colegial de Formacdo de professores Priméarios,
logrando aprovacdo em 1970 em exame de adaptacdo ao 2° ano do Curso
Técnico de Contabilidade, na disciplina Elementos de Economia.

1.4- A 8% IREP de Botucatu, na Circular n® 3/74, de 13 de fevereiro
de 1974, esclarece que "nao admite a realizacdo de exames de adaptacao
nos moldes previstos anteriormente pelo artigo 5° da Resolucdo CEE n°
19/65 por conflitarem com o disposto no artigo 13 da Lei n°
5692/71.

"Outrossim, informa que o processo de adaptacédo sera possivel, desde
que o aluno possa pagar os débitos curriculares (carga horaria) em
até 2 (duas) disciplinas, e a escola tenha as condic¢cdes pedagdgicas
prescritas no artigo 6° da Resolucdo CEE n° 19/65.

"Os expedientes de transferéncia e de adaptacdo escolar continuam
sujeitos a prévia homologacdo da Inspetoria Regional, para fins de

matricula".
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2. APRECIACAO:

2.1- Embora a Lei 4024/61 permita ao estudante sua transferéncia de

um para outro estabelecimento de ensino, feitas as necessarias
adaptacdes, (art. 100), e a Lei 5692/71 diga que a transferéncia do
aluno far-se-4& pelo nucleo comum e, quando for o caso, pelos minimos
estabelecidos para as habilitacdes profissionais, na pratica, essas
normas esbarram com sérias dificuldades. Uma vez que a Lei 5692/71
consagrou o ensino profissional obrigatdério no ensino de segundo grau
(art. 5), permitiu aos estabelecimentos de ensino liberdade de
estruturar os seus curriculos e cursos tanto de Educacdo Geral como
de Formacédo Especial, ndo h4d divida de que estes, formal e globalmente,
se apresentam como equivalentes, mas ndo deixam de ser estrutural e

funcionalmente diversos (Resol. 19/65, Considerando 1).

2.2- O problema da transferéncia e conseqgliientemente o problema das
adaptacdes exige muita compreensdo para nao prejudicar o
prosseguimento dos estudos dos alunos para quem as leis de educacao
sdo destinadas. Apesar de passados trés anos da implantacdo da Lei n°
5692/71, existemmuitas escolas de 2° grau, tanto em nosso estado co-mo
em outros, que ainda ministram apenas a Educacdo Geral. Outras
ministram, além da Educacdo Geral, a Formacdo Especial, com
habilitacdes técnicas ou parciais estruturadas em trés ou quatro
séries com curriculos de disciplinas quase iguais mas que variam quanto
a sua reparticdo na 1%, 2%, 3% ou 4° séries. Ha também escolas que
iniciam o ensino profissional somente a partir da 2° série. "Cabe,
portanto, a escola, em Gltima insténcia...decidir sobre a aceitacdao
ou ndo do aluno que lhe bate as portas, dado que o problema da
transferéncia é mais educativo que legal". (Res. 19/65, Considerando
7).

2.3- Nos casos em tela, que passamos a apreciar, trata-se de alunos
- a ndo ser um - que se transferem de um estabelecimento de ensino para
outro e para a mesma habilitacdo de Técnico de Contabilidade, com a
particularidade que todos fizerama 12 série sob o regime da Lei 4024/61
e desejam prosseguir os estudos na 2% série da mesma habilitacdo, em

conformidade com a Lei 5692/71.

2.4- Dois alunos fizeram a 1% série do curso Técnico de Contabilidade
em Colégios Estaduais do Parana, em 1973; cinco no Colégio "Sdo Paulo",
de Presidente Prudente, nos anos de 1969 a 1972, e um no Colégio
Comercial Municipal de Regente Feijd, em 1972. Todos se trans-feriram
em 1974 para a segunda série do Colégio "Joaquim Murtinho", de

Presidente Prudente.

2.5- Para melhor ver as possibilidades de adaptacdo, apresentaremos

um quadro comparativo dos curriculos de disciplinas com sua carga
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hordria semanal da habilitacdo de Técnico de Contabilidade, ministrada
nos doils estabelecimentos de ensino: Colégio "Sdo Paulo", de
Presidente Prudente e Colégio "Joaquim Murtinho", da mesma cidade. Se
considerarmos globalmente os dois cursos, podemos reconhecé-los como
equivalentes, tendo o primeiro 61 horas semanais durante as trés séries
e o segundo 61,5 horas. Porém, um proporciona mais amplitude de
Educacdo Geral e o outro de Formacdo Especial.



PROCESSO CEE N° 1507/74 PARECER CEE N° 1701/75 -Fls.4

BOKMACHO CLRAL

51 h/s5. A

o s
LA ATy

sories

15,
GL O A0 /s 5 alried 61.% horas/s 3 siries

% W/s % series

2.5.1-
COLEGIO SAO PAULO Educagao Geral COL., JOAQUIN MURTINHO
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2 2 - Ingles - - - - - - -

3 % -  Matematica Matematica 3 3 - - - -
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EDUCACAO GFRAT, 27 Wse.e ¥ nérjus 16 h/s para as 3 serics
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2.5.2- Vejamos agora as matérias ndo estudadas na 12 série do Colégio

de origem e que constam da mesma série do colégio de destino, e quais

sdo as possibilidades de adaptacdo.

2.5.2.1-Educacdo Geral: Nao h& nenhum problema quanto a

adaptacdo. Apenas uma disciplina ndo foi estudada:
Histdoria, que aparece somente na 1% série do curso de
destino. Portanto pode ser feita a adaptacdo durante o
ano letivo da segunda série, pois ndo 1implica em
continuidade de estudos.

2.5.2.2- FORMACAO ESPECIAL: Parece-nos que ha também

possibilidade de adaptacdo. Vejamos as matérias néo
estudadas no Colégio de origem, na primeira série:

1. Mecanografia e Processamento de dados. Quanto a

mecanografia ¢é ©&ébvio que ndo h& problemas de
adaptacdo. Com referéncia ao processamento de dados,
podemos considerar que foram ministradas apenas
nocdes desta disciplina, que, alias, tera
prosseguimento no Colégio de destino somente no
segundo semestre da segunda série. Logo, tanto a
Mecanografia como a disciplina Processamento de Dados
poderdo receber processo de adaptacdo no primeiro
semestre da segunda série para prosseguimento normal
dos estudos.

2. Economia e Mercados: Esta disciplina foi estudada no

Colégio de origem com o nome de Elementos de Economia
e com carga horaria maior, a saber: 3 horas semanais
durante 2 semestres; e no Colégio de destino, com 3
horas semanais no 1° semestre, 2 horas no 2° semestre.

Portanto ndo ha problemas de adaptacdo.

3. Direito e Legislacdao: Esta disciplina aparece no

Colégio de origem, na 22 e 3% séries; e no Colégio de
destino, no 2° semestre da 1?2 série e 2° semestre da 2°
série. H& necessidade de adaptacdo, que pode ser feita
no 1° semestre da 2° série onde ela ndo é ministrada na

escola de destino.

4. Contabilidade e Custos: ©Esta disciplina foi

ministrada no curso de origem com o© nome de
Contabilidade Geral e Aplicada e com uma carga horaria
dobrada, i.e, 5 horas durante dois semestres; e no de

destino, com 5 horas durante um semestre.
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5. Redacédo e Expressdo em Lingua Portuguesa: O aluno

podera facilmente se recuperar nesta matéria
através de processo de adaptacdo. E uma disciplina
ja estudada na 1% série, e que toma feicdao
instrumental de facil adaptacdo. Ainda mais que o
aluno transferido pode ser dispensado da matéria
Ciéncias Fisicas e Bioldgicas, por té-la estudado
na 1% série na escola de origem; sendo que esta
matéria consta no colégio de destino apenas na
segunda série e com a mesma carga horaria. Ficara
porém o aluno com a obrigacdo de estudar Programa
de Saude, incorporado a Ciéncias Fisicas e

Bioldbgicas.

2.6- Como se vé, das seis matérias que podem ser objeto de processo de
adaptacdo, duas j& foram estudadas no colégio de origem: Economia e
Mercados, Contabilidade e Custos, as quais podem merecer certa
adaptacdo, a critério da escola. A adaptacdo necesséaria de Histéria,
Mecanografia e Processamento de Dados, bem como Direito e Legislacéao,
poderd se realizar durante o periodo escolar da segunda série; a
primeira durante todo o ano letivo, as duas outras durante o primeiro
semestre. Quanto a Redacdo e Expressdo em Lingua Portuguesa, esta
disciplina, j& estudada na primeira série sem o carater instrumental,
é ministrada no colégio de destino apenas no 1° semestre da segunda
série. Portanto, a escola poderd organizar para estes alunos, uma
programacdo que se estenda aos dolis semestres.

Em resumo, das quatro matérias a serem recuperadas em processo de
adaptacédo, apenas uma, Redacdo e Expressdo em Lingua Portuguesa, que
nos parece de facil adaptacdo, tem prosseguimento imediato no curso e,
portanto, merece um tratamento especial, a critério da escola, como por
exemplo: ou a adaptacédo é feita antes do inicio do periodo, ou a escola
proporcionara uma programag¢do especial durante o ano letivo da segunda
série.

2.7- Entendemos a preocupacao da 8°% Inspetoria Regional do Ensino
Técnico que, com fundamento no artigo 15 da Lei 5692/71 e na Deliberacéao
CEE 4/74, que tratam de matricula com dependéncia, limita a
adaptacdo a apenas duas disciplinas, quando estas sdo indispensaveis
ao prosseguimento dos estudos e a trés, no maximo, quando uma delas
ndo se caracteriza como pré-requisito para a continuacdo dos estudos
(fls.74).

2.7.1- Ndo hé& davida que o processo de adaptacdo por motivo de
transferéncia é bastante complexo. Mas afigura-senos que ndao
cabe a uma Inspetoria determinar normas a respeito ou interpretar

a Lei ou as Deliberacdes do CEE.
Bem diferente é o caso de um aluno que deveria repetir uma sé-


/irigua
li.be
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rie e que é promovido com até duas dependéncias, em relacdo a outro
que é promovido e que se transfere para outro estabelecimento, num

mesmo curso, com estrutura curricular diferente.

2.7.2- Ndo encontramos nada na Lei ou em Deliberacdo deste Conselho

que impeca o aluno transferido de se submeter a processo de
adaptacdo em apenas duas ou trés matérias. O parecer da Inspetoria
refere-se aos artigos 4 e 5 da Resolucdo CEE n°® 19/65, mas foram
esquecidos os artigos 6 e 7 que dizem:

"Cabe a escola, por intermédio do 6rgdao mencionado (no
paragrafo inico), apreciar os pedidos de transferéncia
que lhe forem dirigidos e determinar a modalidade de
adaptacdo, se antes ou apds a matricula do aluno, bem
como assegurar-lhe a assisténcia pedagdgico-didatica
necessaria a sua adaptacdo ao meio escolar, ao
curriculo, aos planos de ensino e aos métodos adotados
pelo estabelecimento".

Paragrafo tnico: (art. 6) O 6rgdo referido neste artigo

indicara, em cada caso, e em livro especialmente
destinado a esse fim, os resultados da apreciacdo dos
curriculos das escolas de proveniéncia e da destinacéo;
o nivel de maturidade intelectual do aluno transferido
e o0s métodos ou processos de que se valeram para
conhecé-1lo; as razdes que ditaram a escolha da
modalidade de adaptacao e dos recursos
pedagdbgico-didaticos condizentes e conducentes a
consecug¢do da adaptacao.

E o artigo 7° reza:

Artigo 7° - A escola proporcionard ao aluno, cuja
transferéncia aceitar, a modalidade de

adaptacao que lhe for prescrita, e atendera

recomendacdes do paragrafo Unico do artigo 6°,

acompanhando e verificando os resultados da adaptacao

até seu término, antes ou apds o inicio do periodo

escolar.

II - CONCLUSAO

A luz do que foi exposto, achamos ter condicdes para responder
as perguntas feitas pelo Diretor-técnico do Colégio "Joaguim
Murtinho", que passamos a apreciar uma por uma em termos de conclusédo

deste Parecer.

1%- Pergunta: O colégio pode receber transferéncia de alunos que
estudaram a primeira série pela Lei 4024/61 para cursar
a segunda série no regime previsto pela Lei 5692/71 com

ou sem adaptacao?
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Resposta: Nossa resposta é afirmativa e encontra amparo legal no artigo
13 da Lei 5692/71 bem como na Res. CEE 19/65. Alids, a andlise
feita no Parecer, da primeira série de mesma habilitacdo
realizada em dois colégios, demonstra a possibilidade de
adaptacdo. Porém cada transferéncia para um curso Jja
iniciado é casuistica e deve ser analisada pelo 6rgédo
competente da escola, de acordo com o artigo 6° e seu
pardgrafo unico da Res. n° 19/65, acima transcritos. Em
muitos casos a escola devera recusar a transferéncia pela
impossibilidade de proceder a adaptacdo do candidato de um
curso para outro, de una habilitacdo para outra, como por
exemplo um aluno da segunda série de curso tradicional que
queira se transferir para a 3% serie da habilitacdo de
Técnico de Contabilidade. Por outro lado, um candidato da
segunda série académica talvez possa ser trans-ferido para
a terceira série de uma habilitagdo parcial de Auxiliar de
Contabilidade, num estabelecimento que comece o ensino
profissionalizante somente a partir da segunda série. Pode
bem ser também que, neste caso, a escola ndo deva aceitar
a transferéncia. Logo, os aluno trans—-feridos para o Colégio
"Joaquim Murtinho", na mesma habilitacdo, podem ser
matriculados mediante adaptacao.

23— Pergunta:Caso precisem de adaptacdo, até quantas matérias poderéo
fazé-1lav?

Resposta: Ndo se pode fixar "a priori" o numero de matérias a que o
aluno transferido deverd ser submetido a processo de
adaptacao. Depende de muitos fatores, entre os quais
salientamos:

- a amplitude da matéria ministrada na série anterior em

relacdo a sua programagdo para a série que segue. Algumas

vezes a necessidade de adaptacdo se averigua insignifican-
te, outras vezes parcial, ou ainda total:

- 0 numero de adaptacdes a serem realizadas antes do ini-
cio do periodo escolar ou durante o primeiro semestre,

ou no decorrer do ano letivo.

- a maturidade e facilidade da adaptacdo do candidato.

- as condicdes da escola e seus recursos
pedagogico-didaticos condizentes e conducentes a
consecucao da adaptacao.

Enfim, cabe a escola julgar cada caso, aceitar ou ndo o aluno

transferido, estabelecer as modalidades de adaptacéo

que permitirdo ao aluno transferido "acompanhar, com

normal eficiéncia, os trabalhos escolares do

estabelecimento de destinacdao, apresentando-se
satisfatoriamente aos novos curriculos, planos, sistemas

e padrdes de estudo".
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3% Pergunta: E valido a 82 IREP de Botucatu fixar tdo somente 2 (duas)
matérias, sejam elas do nucleo comum, minimos profissionalizantes, bem
como as da Deliberacdo CEE n® 18/727?

Resposta: Pela negativa. Fixar normas é da competéncia exclusiva do
Conselho de Educacédo, e, desde que conformadas a legislacéo,

é matéria do Regimento.

4% Pergunta: Se o aluno tiver que se submeter a processo de adaptacgdo
em 3 (trés) oumais matérias, é valido que a 8% IREP recomende
que o aluno retorne a primeira série, mesmo que a tenha

concluido no regime da Lei 4024/617

Resposta: Uma recomendacdo ndo tem o carater de obrigatoriedade. A
escola pode segui-la ou ndo, nos termos das respostas deste

Parecer.

5% Pergunta: Se o aluno cursou no ano de 1967 a primeira série do Curso
Colegial de Formacdo de Professores Primdrios e no ano de
1970 submeteu-se a exames de adaptacdo para a segunda série
do Curso Técnico em Contabilidade, e tendo desistido de
cursad-la nos anos de 1970/1971 e 1972 e n&o matriculado em
1973, é ainda valida a impugnacédo da citada Inspetoria uma
vez que alega que houve caducidade da adaptacdo por ter

abdicado daquele direito?

Resposta:

Pela negativa. Os exames de adaptacdao feitos com
aproveitamento sdo tdo validos "mutatis mutandis", que os
exames supletivos, e sdo créditos em favor do aluno como,
alids, as séries terminadas, para prosseguimento de estudos.
Cabe a escola julgar o caso deste aluno e aceitar ou nédo a
sua transferéncia para prosseguimento de estudos na segunda
série de segundo grau na habilitacdo de Técnico de
Contabilidade. Logo, no caso descrito no processo, caberd ao

Colégio "Joaquim Murtinho", resolver.

6% Pergunta: A escola pode receber matriculas na segunda série de alunos

Resposta:

que o concluiram a primeira série do colégio académico bem
como de bacharéis em Direito, submetendo-os a processos de

adaptacao?

Suponhamos que se trata de transferéncia para habilitacdes
profissionais. Em principio, pode-se responder pela
afirmativa, de acordo com o artigo 8, letra "c", da Resolucédo
CEE n° 19/65. De novo repetimos, cabe a escola julgar cada

caso



PROC. CEE n° 1507/74 Parecer n° 1701/75 fls. 10

como ja nos referimos nas respostas 1 e 2.

Enfim para melhores esclarecimentos, no tocante as adaptacdes
da parte de Formacdo Especial, tenham-se em vista os pareceres
CEE n®°s. 331/75, 1058/75 e 1060/75.

Sdo Paulo, 9 de junho de 1975
a)Cons. Lionel Corbeil - Relator

DECISAO DA CAMARA

A CAMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota como seu Parecer o voto
do Relator.

Presentes os nobres Conselheiros:ALFREDO GOMES, ARNALDO LAURINDO,
ERASMO DE FREITAS NUZZzZI, JOSE AUGUSTO DIAS, JOSE BORGES DOS SANTOS
JG—NIOR, LIONEL CORBEIL

Sala das Sessodes, 09 de junho de 1975

a)Conselheiro JOSE AUGUSTO DIAS - Vice-Presidente
no exercicio da Presidéncia

IV - DELIBERACAO DO PLENARIO
O CEE aprova, por unanimidade, a decisdo da Camara

do Ensino do Segundo Grau,nos termos do Voto do Relator.
O Sr. Conselheiro Alpinolo Lopes Casali apresentou

declaracdao de voto.

Sala "Carlos Pasquale", aos 18 de junho de 1975

a)Cons. Moacyr Expedito M. Vaz Guimaraes
Presidente
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DECLARACAO DE VOTO

Aprovamos o Parecer com restrigdo no tocante a equivaléncia
re-conhecida, entre Contabilidade e Custos, de um 1lado, e
Contabilidade Geral e Aplicada, de outro, uma vez que, além de
ignorar os seus conteudos programdticos, no ensino do 2° grau, a
Contabilidade aplicada, via de regra, corresponde a Contabilidade
Comercial.

Sala "Carlos Pasquale", aos 18 de junho de 1975

a) Cons. Alpinolo Lopes Casali.



